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PÓ PRETO

Justiça analisa recurso na 2ª feira
Após interdição do
Porto de Tubarão, Vale
recorreu de decisão e
pedido será analisado
no Tribunal Regional
Federal da 2ª Região

TADEU BIANCONI/ AGÊNCIA VALE - 05/12/2014

NAVIO NO
PORTO DE
T U B A R ÃO :
terminal de
embarque de
minério de ferro
e pelotas (Píer
II) e o Terminal
de Praia Mole,
por onde é feita
a importação do
mineral, usado
na siderurgia,
f o ra m
interditados por
determinação
da Justiça
Federal. Foi
c o n s tata d a
emissão de
poeira de
carvão no ar e
pó de minério
no mar de
Vitória, pela
Polícia Federal

A interdição do Porto de Tu-
barão, em Vitória, deve con-
tinuar pelo menos até se-

gunda-feira. O recurso feito pela
mineradora Vale foi distribuído
ontem no Tribunal Regional Fede-
ral da 2ª Região (TRF2), mas não
foi analisado pelo relator.

Segundo informou a assessoria
de imprensa do TRF2, por não se
tratar de assunto de emergência, o
caso não será analisado no plantão
do fim de semana.

O magistrado responsável pela
análise é o juiz federal Vigdor Tei-
tel, que atua como substituto na 1ª
Turma Especializada, que trata de
direito penal, previdenciário e
propriedade industrial.

O TRF2 informou ainda que, no
caso do mandado de segurança, o
magistrado pode julgar, em caráter
liminar, a suspensão da interdição.

Porém, ele pode também aguar-
dar o fim da análise do mérito do
mandado de segurança, proferin-
do um voto após elaboração de pa-
recer do Ministério Público Fede-
ral, e levando o voto para análise
da 1ª Turma Especializada, forma-
da por mais dois membros.

Uma decisão da Justiça Federal
no Espírito Santo, na quinta-feira,
determinou a interdição do termi-
nal de embarque de minério de
ferro e pelotas (Píer II) e o Termi-
nal de Praia Mole (TPM), por on-
de é feita a importação do mineral,
usado na siderurgia.

A retomada da operação depen-

de da Vale, que administra o Porto
de Tubarão, apresentar um plano
de contingenciamento para evitar
a emissão de poeira de carvão no ar
e pó de minério no mar de Vitória.

Não houve interdição na Arce-
lorMittal. No entanto, a empresa
não poderá exercer atividade eco-
nômica no porto, uma vez que ela

é cliente da Vale, que traz o carvão
usado na usina siderúrgica.

Em caso de descumprimento da
decisão, há previsão de multa diá-
ria de 2/30 avos do faturamento
mensal, o que equivale a cerca de
R$ 500 milhões, considerando que
a receita bruta da Vale no terceiro
trimestre de 2015 foi de R$ 23,74

b i l h õ e s.
A decisão do juiz federal titular

da 1ª Vara Federal Criminal do Es-
tado, Marcus Vinicius Figueiredo,
ressaltou que a investigação da PF
demonstra a prática lesiva ao meio
ambiente e que a atividade foi fi-
nalizada até que o suposto crime
ambiental se encerre.

Ministério
Público Federal
foi contrário
à interdição

O Ministério Público Federal foi
contrário à interdição dos termi-
nais portuários em parecer enca-
minhado antes da decisão da 1ª Va-
ra Federal Criminal do Estado que
interditou dois terminais do Porto
de Tubarão na última quinta-feira.

Segundo o parecer do procura-
dor da República Fabrício Caser,
não haveria justificativa de aplicar
as sanções do artigo 54 da Lei de
Crimes Ambientais por não haver
mortandade de peixes e compro-
vação de danos à saúde humana.

Ele também pontuou que o en-
cerramento de atividade econômi-
ca só deveria ser adotado em casos
de crime financeiro, conforme
uma decisão do Supremo Tribunal
de Justiça. No entender do procu-
rador da República, o caso deveria
ser tratado na esfera cível e admi-
nistrativa, não na esfera criminal.

O parecer, no entanto, foi critica-
do na decisão do juiz federal titu-
lar da 1ª Vara Federal Criminal do
Estado, Marcus Vinicius Figueire-
do. Ele apontou que outro parecer
anterior do Ministério Público Fe-
deral apontava o aumento do índi-
ce de doenças respiratórias e car-
diovasculares na Grande Vitória.

A OPERAÇÃO

Fo n t e : Polícia Federal.

PASSO A PASSO

Eq u i p e
Em uma lancha da Polícia Federal, sete po-

liciais saíram na manhã de quinta-feira da se-
de da PF, em São Torquato, Vila Velha, e se-
guiram para o Porto de Tubarão, em Vitória.

TERMINAL DE PRAIA MOLE
> O PRIMEIRO alvo foi o Terminal de Praia Mole, on-

de a lancha encostou na escada e os policiais
desceram. Lá, informaram ao gestor do terminal
sobre a interdição.

PÍER DE
PRAIA MOLE

> L ACRES foram co-
locados em 4 des-
carregadores de
navio (guindastes)
usados para des-
carregar carvão. A
polícia diz que o
produto cai no mar
e é levado pelo ar.

PÍER II
> DEPOIS, OS POLICIAIS foram para o Píer II, onde

chegaram por volta das 11 horas. O trajeto durou
cinco minutos, de lancha. No local, la-
craram as correias transportadoras,
uma espécie de esteira que transpor-
ta o minério de ferro até os carrega-
dores de navio, que fazem o embar-
que do produto nas embarcações. O
produto acaba caindo no mar e é le-
vado pelo vento, segundo a polícia.

70 0
M ET RO S
é a extensão do Píer II,
segundo a polícia, – o
que equivale a 7 cam-

pos de futebol – e a es-
teira tem mais de 700

metros.

PÍER II

C O L E TA
Enquanto parte
da equipe esta-
va em terra, o
perito circulou
de lancha com
outros agentes fazendo cole-
tas de materiais da água, ti-
rando fotos e filmando a “chu -
va de minério lançada ao mar”.

PORTO DE
T U B A R ÃO

PORTO DE
PRAIA MOLE

ES

ESN

Oceano
Atlântico

Vitória

FOTOS: POLÍCIA FEDERAL
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Soluções de especialistas
contra minério no mar
Beneficiar, armazenar e em-

barcar o minério de ferro
nos navios no Porto de Tu-

barão com menos impactos am-
bientais é possível, com redução
de até 90% na emissão de partícu-
las no ar e na água. Segundo espe-
cialistas da área da engenharia, so-
luções simples e largamente utili-
zadas em outros países também
poderiam ser aplicadas pela Vale
em Vitória.

“O parque industrial da Vale é
obsoleto, não pode mais ser usado
dessa forma, com o processo se
dando todo a céu aberto. Em al-
guns países, como no Canadá, toda
a exploração de minério é feita em
circuito fechado e nós precisamos
avançar também”, diz a engenhei-
ra florestal e conselheira do Con-
selho Regional do Agronomia e
Arquitetura (CRES-ES) Simone
C o u t i n h o.

Ela defende que, para evitar a
suspensão de partículas no ar, a
empresa deve adotar como solu-
ção o Domus, mecanismo que faz

com que, tanto o pátio de estoca-
gem do minério como as correias
que transportam o material até os
navios fiquem enclausurados.

“Esse mecanismo pode reduzir
a poluição em até 90% e é conside-
rado uma solução completa e viá-
vel para uma empresa do porte da
Va l e ”, afirma Coutinho.

Para um engenheiro civil tam-
bém ligado ao Crea-ES e que pre-
feriu não se identificar, as pás me-
cânicas que fazem o recolhimento
do minério para depositá-lo nos
navios poderiam ser melhor ajus-
tadas para evitar o vazamento do
material — que acaba caindo na
água do mar — durante o carrega-

mento dos navios.
Para Luiz Fernando Schettino,

engenheiro florestal e professor de
poluição ambiental da Ufes, ape-
sar de as empresas alegarem que
essas iniciativas exigem altos in-
vestimentos em tempos de crise,
elas devem oferecer alguma com-
pensação pelo dano ambiental.

“Entendo que as empresas de-
vem investir na melhor tecnologia
como forma de compensação. É
inaceitável que essa situação se
perpetue, mesmo com tantas de-
mandas da sociedade ao longo do
tempo”, opina Schettino.

Por meio de nota, a Vale infor-
mou que, nos últimos anos, inves-
tiu R$ 800 milhões em controle
ambiental. Segundo a empresa,
destacam-se as barreiras de vento
e a aplicação de produtos que evi-
tam a emissão de poeira das pilhas
de minério e pelotas.

A empresa afirma ainda que, en-
tre outras iniciativas, realizou o fe-
chamento onde se transfere pro-
dutos de uma correia a outra.

KADIDJA FERNANDES - 24/01/2013

SCHETTINO diz que empresas devem investir em tecnologia

Polícia recolhe amostras de areia
A Polícia Federal recolheu on-

tem amostras de areia na praia de
Camburi. Segundo informou o ór-
gão, a areia será analisada para ve-
rificar a contaminação e os resul-
tados devem ser entregues em
aproximadamente 30 dias.

Os policiais foram ao fim da
praia de Camburi, na tarde de on-
tem, e contaram, inclusive, com a
ajuda de moradores para localizar
as áreas supostamente afetadas
por minério de ferro e carvão mi-
neral, que é usado na produção si-
d e r ú rg i c a .

Na quinta-feira, a Polícia Federal
coletou água do mar para análises
de contaminação. Na ocasião, eles
informaram que o minério fica na
superfície da água e é carregado
com o vento para a maré. Análises
serão feitas para verificar até onde
o material chega no litoral.

Por causa da chuva, a coleta na
praia da Curva da Jurema — local
marcado pela Polícia Federal (PF)

com a imprensa para acompanhar
os trabalhos — foi cancelada e deve
ser realizada na próxima semana.

Os responsáveis pela operação
das áreas portuárias começam a
ser notificados a partir da próxima
semana. A previsão, segundo o de-
legado Decio Ferreira Neto, res-
ponsável pela investigação, é de
que eles sejam ouvidos no início do
mês que vem.

Devem ser convocados os dire-
tores responsáveis pelo desembar-
que, manipulação e transporte de
carvão e minério de ferro, tanto da
Vale, quanto da ArcelorMittal.

A Polícia Federal informou que
já ouviu moradores e o vereador
Davi Esmael, que era presidente
da Comissão Parlamentar de In-
quérito do Pó Preto na Câmara
Municipal de Vitória.

As investigações em torno do as-
sunto começaram em 2013, pela
Polícia Civil, mas a Justiça Esta-
dual questionou a competência e o
inquérito foi enviado à PF.

O delegado destacou durante a
interdição dos píeres que não há es-
tudo que comprove a origem desse
pó preto. “O que vimos aqui, nas in-
vestigações ao Complexo de Tuba-
rão, fazendo coletas desse material
da água, de fato, isso contribui.”

Questionado sobre a possibilida-
de da Justiça conceder uma limi-
nar liberando as atividades no Por-
to de Tubarão, o delegado respon-
deu: “Para mim, é indiferente, mas
para o meio ambiente, não. Inde-
pendente de qualquer coisa, o in-
quérito policial vai continuar.”

Melhora da qualidade do
ar poderá ser de imediato

Com a interrupção das ativida-
des da Vale no Porto de Tubarão,
em Vitória, os especialistas em
meio ambiente afirmam que a me-
lhoria na qualidade do ar é imedia-
ta. No entanto, por conta das chu-
vas que caíram esta semana, ainda
não é possível mensurar de quanto
foi a redução do material particu-
lado em suspensão na atmosfera.

“A chuva já lavou a atmosfera, o
que, naturalmente melhora a qua-
lidade do ar. Mas, mesmo que o
tempo estivesse seco, uma melho-
ria na qualidade do ar seria sentida
de imediato com a interrupção das
atividades da Vale”, diz Luiz Fer-
nando Schettino, engenheiro flo-
restal e professor de poluição am-
biental da Ufes.

Ele salienta, no entanto, que a
paralisação das atividades no Por-
to de Tubarão não seria a solução
completa para a poluição atmosfé-
rica na Grande Vitória, já que exis-
tem outras atividades poluidoras
na região metropolitana.

“Os veículos e a construção civil
continuam operando, o que, de for-
ma inevitável, provocam lança-

mento de poluição no ar”, observa.
Para Simone Coutinho, enge-

nheira florestal e conselheira do
CREA-ES, a chuva, além de lavar a
atmosfera, contribui para dimi-
nuir a suspensão das partículas só-
lidas de minério no ar.

“A chuva mantém as pilhas de
minério existentes no pátio da Va-
le úmidas, tornando mais difícil
que o vento provoque a agitação
desse material”, diz ela.

Apesar da melhoria da qualida-
de do ar, as chuvas ocorridas nos
últimos dias preocupam os espe-
cialistas, porque todo o excesso de
pó de minério que ficou acumula-
do no ar durante os dias secos foi
carregado para o mar de uma úni-
ca vez, causando impactos am-
b i e n t a i s.

“Em contato com o oceano, o
minério altera a turbidez da água.
Isso atrapalha a entrada de luz no
mar, prejudicando o crescimento
de plantas e algas, base da vida ma-
rinha. O minério também afeta a
oxigenação da água, alterando o
ciclo de vida marinho”, afirma a
e n g e n h e i ra .

D I V U LG AÇ ÃO

PÓ PRETO: redução da poluição também ocorre por causa da chuva

C E N AS

O FIM DA PRAIA DE CAMBURI, próximo à região portuária, foi
local onde policiais federais foram coletar areia.

FOTOS: POLÍCIA FEDERAL/ES

SEIS AMOSTRAS de areia, completamente pretas, foram re-
tiradas da região. Elas serão analisadas em 30 dias.

“O Domus pode
reduzir a poluição

em até 90% e é
considerado uma
solução completa”Simone Coutinho, eng. florestal

“Independente de
qualquer coisa,

o inquérito policial vai
continuar ”Decio Ferreira Neto, delegado federal
responsável pela investigação
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Mo ra d o re s
c o m e m o ra m
interdição
População que sofre
com pó de minério pede
que Porto de Tubarão
só volte a operar depois
que medidas definitivas
forem tomadas

Nos bairros castigados com o
pó de minério, moradores
comemoram a interdição

do Porto de Tubarão e estão na tor-
cida para que a Justiça só libere as
atividades de carvão e minério de
ferro depois que medidas para re-
solver o problema sejam tomadas.

Os elogios vieram de moradores
de Jardim Camburi, Jardim da Pe-
nha, Mata da Praia, Enseada do
Suá, Ilha do Boi, Ilha do Frade,
Praia do Canto, em Vitória, assim
como de bairros da Serra, como
C a ra p i n a .

Mostrando as mãos sujas de mi-
nério, a aposentada Marli Dildes
Dias Ferraço, de 73 anos, contou
que mora há mais de 40 anos em
Jardim Camburi e que de cinco
anos para cá a situação do pó preto
vem só piorando.

“Já pensei em alugar ou vender a
minha casa por causa do minério.
Sinto minha garganta arranhar de
tanto pó. Minha vontade é usar
máscara para me proteger dessa
poluição”, disse, indignada.

Quando não está chovendo, a si-
tuação piora. “Temos que passar
pano no chão de meia em meia ho-
ra. Minha varanda fica toda toma-
da de pó. Hoje (ontem) estamos fa-
zendo faxina”, contou, mostrando
as mãos que foram passadas em lo-
cais onde o pó ficou depositado.

E em comemoração à interdi-
ção, o presidente da Associação
dos Amigos da Praia de Camburi,
Paulo Pedrosa, convida as pessoas

FOTOS: LEONE IGLESIAS/AT

A APOSENTADA Marli mora há mais de 40 anos em Jardim Camburi e diz que de 5 anos para cá o pó preto só piora

S U FO C O

So f r i m e n t o
Quem também so-

fre com o minério de
ferro são os filhos da
administradora Re-
beca Ferraço Wag-
ner, de 27 anos, que
tem empresa em Ca-
rapina, na Serra.

Seu filho Cássio,
de 6 anos, principal-
mente. “Ele tem rini-
te alérgica e bron-
quite e usa bombi-
nha o dia inteiro. Já
Heitor, de 4 anos,
usa algumas vezes”.

Pano para limpar pó
Acostumado a pescar na Curva da

Jurema, em Vitória, o militar da reserva
Gonçalves dos Santos, 58 anos, con-
tou que sente os impactos da poluição
provocada pelo minério de ferro.

“Sempre ando com um pano para
limpar meus equipamentos de pesca
que sempre ficam sujos de tanto miné-
rio. Hoje (ontem), felizmente isso não
aconteceu.”

Minério toma conta da varanda
De 15 em 15 dias, o representante comercial Bene-

dito Ferreira, de 52 anos, paga para fazer faxina em
seu apartamento, em Jardim Camburi. O imóvel conta
com uma varanda, mas, segundo ele, nem sempre dá
para usar de tanto pó de minério.

“É claro que o minério incomoda muito e a interdi-
ção foi importante para cobrar medidas, mas temos
que pensar nos prós e contras. Estamos atravessan-
do uma crise econômica e temos que levar em consi-
deração o risco de desemprego dos trabalhadores.”

THIAGO COUTINHO/AT

“Crise de asma causada pelo pó preto”
A funcionária pública Juliana Zannella Garion, 37 anos,

se mudou para Jardim Camburi em 2011 e, desde então,
passou a conviver com problemas respiratórios que a obri-
gam a gastar com medicamentos.

“Minha pneumologista afirma que minhas crises de asma
e alergia são causadas pelo pó preto, pois antes eu não so-
fria com esses problemas. Já em 2016, ano que mal come-
çou, eu tive que me afastar do trabalho por conta de uma
crise, enquanto o tempo ainda estava seco”, lamenta.

a irem amanhã à praia
“Vamos tentar mobilizar as pes-

soas, na praia de Camburi, em
frente ao banco Itaú, às 9 horas de
domingo (amanhã) para nadar, re-
mar e bater papo sobre essa vitória

da sociedade. Vamos comemorar
esse segundo marco do meio am-
biente: a interdição do Porto de
Tubarão em 1990 e agora pela Jus-
tiça Federal.”

Evandro Figueiredo, do Movi-
mento Jardim Camburi Merece
Mais, disse que os moradores do
bairro sentiram um alívio com a
interdição do Porto de Tubarão.

“O nosso temor é que esse alívio
seja momentâneo. Queremos que

o porto só seja liberado para ope-
rar quando, de fato, medidas con-
tra o pó preto forem tomadas.”

Para ele, a solução seria o enclau-
suramento das correias transpor-
tadoras de minério. “Enquanto não
tem, o minério cai no mar e é leva-
do pelo vento. Nós estamos denun-
ciando há mais de três anos que a
praia de Camburi tem mais de três
metros de minério sedimentado,
ou seja, no fundo do mar.”

Ambientalistas questionam
demora para aplicar multas

Ambientalistas questionaram a
demora do poder público em to-
mar uma medida em relação à
emissão do pó de minério na
Grande Vitória. Segundo eles, as
repetidas demandas da sociedade
poderiam ter motivado uma ação
mais efetiva há mais tempo.

“Tudo isso poderia ter sido feito
antes. A ação da Justiça e da Polí-
cia Federal partiu de uma ação cí-
vel pública, mas outros órgãos, co-
mo a Prefeitura de Vitória, já po-
deriam ter agido antes, diante das
evidências de que o índice de tole-
rância havia sido ultrapassado”,

diz Martha Tristão, professora da
Ufes e coordenadora do Núcleo
Interdisciplinar de Pesquisa e Es-
tudo em Educação Ambiental (Ni-
peea).

Iberê Sassi, fundador do Institu-
to Goiamum, concorda que ações
poderiam ter sido tomadas há
mais tempo.

“As empresas, quando foram ins-
taladas, estavam em um lugar de-
sabitado e a cidade se aproximou,
configurando um problema am-
biental, social e econômico. A so-
ciedade também deve refletir so-
bre isso criticamente”, disse.

KADIDJA FERNANDES - 21/11/2015

IBERÊ SASSI
disse que ações
poderiam ter
sido tomadas
há mais tempo
para coibir o pó
preto no mar,
na praia e
nos bairros
próximos a
Tu b a rã o

Prefeitura alega mais rigor
A Prefeitura de Vitória infor-

mou, por meio de nota, que tem
aumentado o rigor na fiscalização
da poluição na cidade.

A prefeitura afirma que, quanto
ao pó preto, “sancionou uma lei
que permitiu estabelecer limites a
serem cumpridos, que antes não
ex i st i a m ”.

Ainda em nota, a prefeitura afir-
ma que enviou um Termo de Ajus-

te de Conduta (TAC) para a Vale
com pedidos de reparação dos da-
nos ambientais em várias áreas. A
empresa tem até o dia 16 de feve-
reiro para analisar o TAC.

O Instituto Estadual de Meio
Ambiente (Iema) informou, tam-
bém por meio de nota, que não se
pronuncia quanto à interrupção
das atividades do Porto de Tuba-
rão e seus desdobramentos.
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D I V U LG AÇ ÃO

MINÉRIO: embarque de 82,5 milhões de toneladas em 2015

PÓ PRETO

Vale diz que
prejuízo é de
100 milhões

PORTO DE
T U B A R ÃO :
cerca de 2.100
e m p re ga d o s
que atuam na
operação dos
píeres estão
i m p o ss i b i l i ta d o s
de trabalhar,
afirma a Vale

A Vale calcula um prejuízo
de mais de R$ 100 milhões
em apenas três dias com a

suspensão temporária das ativi-
dades em dois píeres do comple-
xo portuário de Tubarão, afetan-
do operações da mineradora e da
ArcelorMittal Brasil, que compra
carvão da Vale.

Na quinta-feira, a empresa en-
trou com mandado de segurança
contra a decisão da Justiça Fede-
ral do Espírito Santo, pedindo
que a liminar seja cassada e as
atividades retomadas de imedia-
to. O impacto econômico total da
medida dependerá do tempo da
paralisação. No recurso, a Vale fa-
la em prejuízo diário de R$ 35
milhões para o porto.

O Porto de Tubarão foi respon-
sável pelo embarque de 82,5 mi-
lhões de toneladas de minério de
ferro da Vale de janeiro a setem-
bro de 2015, cerca de 33% da pro-
dução da companhia no período.

A empresa estima que com a
interdição do Píer II de Tubarão
deixará de embarcar 200 mil to-
neladas diárias de minério. Além
disso, o Terminal de Praia Mole
(TPM) deixará de receber cerca
de 44 mil toneladas de carvão,
destinado a alimentar as opera-
ções da Vale e de siderúrgicas.

No recurso, os advogados da
Vale falam em uma reação em ca-
deia: “O resultado da insólita de-
terminação (judicial) inviabiliza-
rá as operações da Vale, não só no
Porto de Tubarão, como em toda
a sua cadeia produtiva, e gerará,
em apenas três dias, prejuízos su-
periores a R$ 100 milhões”.

Analistas acreditam que, de-
pendendo do tempo da paralisa-
ção, ela pode ajudar a sustentar
os preços do minério de ferro no
curto prazo. A cotação da com-
modity vem caindo e renovando
suas mínimas desde 2015.

A Vale embarca cerca de 105
milhões de toneladas de minério
ao ano por Tubarão.

Além dos impactos na econo-
mia nacional, a Vale destaca que
com a interdição dos terminais
portuários, cerca de 2.100 em-
pregados que atuam diretamente
na operação dos píeres estão im-
possibilitados de trabalhar.

A ArcelorMittal Tubarão disse
em nota que tem estoque para
operação normal nas próximas
semanas e, “paralelamente, está
avaliando outras oportunidades
disponíveis no mercado.”

Mineradora entrou com recurso
na Justiça pedindo a retomada das
atividades e alega prejuízo diário
de R$ 35 milhões com a suspensão

Pa ra l i s a ç ã o
afeta toda
a cadeia
p ro d u t i va

A suspensão das atividades no
Porto de Tubarão afeta, além da
Vale, toda uma cadeia de fornece-
dores. O presidente do Sindicato
das Indústrias Metalúrgicas e de
Material Elétrico do Espírito San-
to (Sindifer), Manoel de Souza Pi-
menta, manifestou preocupação.

“São 11 mil pessoas direta ou in-
diretamente envolvidas com a em-
presa no setor metalmecânico.
Muitos empresários hoje (ontem)
me ligaram preocupados. É uma
cadeia de fornecedores grande.”

A professora aposentada do De-
partamento de Economia da Ufes
Angela Morandi destacou que a
vinda da mineradora mudou a
economia do Espírito Santo e que
as consequências de paralisações
são drásticas. “Se a Vale parar por
muito tempo, haverá perdas de
impostos, empregos com os me-
lhores salários, na média, e traba-
lho para os fornecedores”.

Além disso, outro fator negativo
apontado pelo diretor presidente
da Associação de Terminais de
Portuários Privados (ATP), almi-
rante Murillo Barbosa, é como o
mercado pode interpretar a deci-
são da Justiça. “Com essa medida,
investidores, tanto de fora quanto
de dentro do País, vão ter essa im-
pressão de que o Brasil está sujeito
a essas atitudes radicais”, criticou.

A importância
de Tubarão
P R E J U Í ZO S
> EM APENAS TRÊS DIAS, a Vale calcu-

la um prejuízo de mais de R$ 100 mi-
lhões com a suspensão temporária
das atividades em dois píeres do
Porto de Tubarão: o Píer II (minério)
e o Píer de Carvão do Terminal de
Praia Mole.

AS ÁREAS INTERDITADAS
> O PÍER II tem um berço e recebe na-

vios com porte bruto máximo de 405
mil toneladas; comprimento total
máximo de 365 metros e calado má-
ximo de 22,30 metros.

> O PÍER DE CARVÃO tem dois berços
totalizando 716 metros, com 705
metros de cais acostável. Ele é espe-
cializado em operações de descarga

de navios, sobretudo carvão side-
rúrgico, coque e antracito.

> O PÍER DE PRAIA MOLE ATENDE às
principais plantas siderúrgicas de
Minas Gerais e Espírito Santo, co-
mo a ArcelorMittal Tubarão, a Usi-
minas e a Açominas.

NÚMEROS
> A VALE é a maior exportadora global

de minério de ferro. O Porto de Tu-
barão foi responsável pelo embar-
que de 82,5 milhões de toneladas
de janeiro a setembro de 2015.

> JÁ EM RELAÇÃO ao carvão, foram
desembarcadas em Praia Mole 8,9
milhões de toneladas no mesmo
período.

N AV I O S
> O PORTO DE TUBARÃO recebe cerca

de 1.200 navios por ano, entre eles,

os maiores graneleiros do mundo,
os Valemax, com capacidade para
400 mil toneladas.

> POR ELE É EXPORTADA a produção
do Sistema Sudeste (complexo de
mineração da Vale), com capacida-
de de 110-120 milhões de toneladas
por ano —cerca de 1/3 da produção
total da Vale.

EFICIÊNCIA
> O PORTO DE TUBARÃO é considera-

do o mais eficiente do mundo em
termos de giro de pátio e uma refe-
rência no setor portuário mundial.

I N AU G U R AÇÃO
> QUANDO FOI INAUGURADO, em

1966, podia receber navios de 150
mil toneladas.

DESTAQUE NACIONAL
> SEGUNDO a Agência Nacional de

Transportes Aquaviários (Antaq),
dois portos são destaque em movi-
mentação de carga bruta em termi-
nais no Brasil.

> O PRIMEIRO é o Terminal de Ponta
da Madeira, também da Vale, no
Maranhão, e o segundo é o Porto de
Tubarão. Juntos, eles equivalem a
34,6% do total da movimentação
em Terminais de Uso Privado
(TUPs) do Brasil.

A R R ECA DAÇÃO
> A VALE É RESPONSÁVEL POR 1 3%

do Produto Interno Bruto (PIB) do
Espírito Santo.

Fontes: Vale, Agência Nacional de Transpor-
tes Aquaviários e especialistas.
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PÓ PRETO

“Decisão cria
uma catástrofe
econômica”

Aguardando parecer da Justi-
ça Federal, que pode fazer
com que as atividades do

Píer II (de minério) e do Píer de
Carvão (Praia Mole) sejam reto-
madas, a defesa da mineradora Va-
le afirmou que a decisão pela in-
terdição coloca em risco a econo-
mia do Espírito Santo, assim como
a de Minas Gerais.

Segundo a defesa, caso a decisão
não seja suspensa, a Vale não terá
como escoar sua produção local.

D I V U LG AÇ ÃO

SERGIO BERMUDES afirmou que a decisão do juiz federal tem repercussões globais, devido à cotação internacional

SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES

Direcionados a outras atividades
Tra b a l h a d o re s
> COM A INTERDIÇÃO do Píer II e do

Terminal de Praia Mole, cerca de
2.100 empregados que atuam dire-
tamente na operação dos dois termi-
nais estão impossibilitados de exer-
cerem as suas atividades desde a úl-
tima quinta-feira.

Atuação
> E M P R EG A D O S que atuam nas ope-

rações de carregamento de minério e
descarregamento de carvão estão
com essas funções paralisadas.

> ELES ESTÃO trabalhando normal-
mente, segundo a Vale, mas foram
encaminhados a outras atividades.
Entre elas, de manutenção, limpeza,
descarga de vagões, e alguns estão
em treinamento.

Fo n t e : Va l e .

ANÁLISE

“É possível criar bons
empregos, receita
fiscal e cuidar da vida”

“Certamente, um dos principais
setores que move a economia em
uma sociedade organizada é o in-
dustrial. Após a Revolução Indus-
trial no século XVIII, muitos países
investiram pesado na organização
e no desenvolvimento.

O País teve uma industrialização
tardia, gerando muito conflito so-
cial. Na verdade mascarado ou acei-
to pela ascensão à modernidade e
pela maior criação de empregos.

O Estado viveu o mesmo drama e,
apesar de há várias décadas convi-

ver com esse conflito, só agora ado-
tou uma postura enérgica: a perda
de empregos e da renda fiscal pas-
sa a ter atenção especial.

É possível criar empregos, receita
fiscal e cuidar da vida humana, ani-
mal e natural. Mas isso só é concre-
tizado quando o povo, as empresas
e o governo chegarem ao consenso
do que é de fato bom para a coleti-
vidade. O interesse coletivo tem de
ser maior que a soma isolada dos
interesses desses atores sociais.
Ou todos perderão.”

Antonio Marcus
Ma c h a d o ,

economista e professor
u n i ve r s i tá r i o

Sindicatos temem demissões
Temendo que a suspensão das

atividades no Píer II e no Terminal
de Praia Mole do Complexo de
Tubarão demore a ser revertida,
trabalhadores já demonstram
apreensão. Segundo sindicatos,
pode haver demissões caso as ati-
vidades não sejam retomadas.

O presidente do Sindicato dos
Metalúrgicos do Estado (Sindime-
tal-ES), Roberto Pereira de Souza,
afirmou que, apesar do sério pro-
blema ambiental causado, a inter-
dição não veio em um momento
bom.

“Já estamos vivendo cenário de
retração da economia, com alto
desemprego. Em 2015 mesmo, a
Vale demitiu muito. Então, qual-
quer alteração ou ameaça de que-

da ainda maior da produção pode
acarretar em mais demissões.”

Segundo Roberto, os reflexos na
empregabilidade também pode-
riam se estender para outras em-
presas e indústrias. “A Vale fornece
matéria-prima para várias indús-
trias, entre elas a ArcelorMittal, is-
so pode afetar também seus traba-
l h a d o re s.”

O presidente do Sindicato dos
Ferroviários do Estado do Espírito
Santo e Minas Gerais (Sindfer
ES/MG), João Batista Cavaglieri,
também disse temer demissões,
caso a interdição das atividades
permaneça por um tempo maior
que o esperado pela mineradora.

O Sindfer representa cerca de 2
mil trabalhadores que atuam no
Porto de Tubarão. “Uma decisão
dessa deve ser norteada por um
motivo muito forte, já que a parali-
sação por um longo tempo pode
provocar uma série de prejuízos,
impactando também em outras in-
dústrias, empresas e comércio em
g e ra l ”, disse.

Segundo ele, somente a Vale em-
prega 7 mil trabalhadores diretos,

então qualquer medida do tipo po-
de impactar em empregos. “As
medidas para redução da poluição
deveriam ser feitas ao mesmo
tempo que as atividades aconte-
c e m .”

VA L E

EMBARQUE de minério no Píer II

Empresários preocupados
Enquanto trabalhadores temem

possíveis demissões, empresários
também se mostram preocupados
com os reflexos da interdição de
parte do Porto de Tubarão.

O presidente da Federação das
Indústrias do Estado (Findes),
Marcos Guerra, disse que o episó-
dio da Vale preocupa, já que o ce-
nário econômico é de dificulda-
d e s.

“Isso pode desestimular novos
investimentos ligados à área por-
tuária. O episódio tem de ser resol-
vido o mais rápido possível, pois
pode levar a perdas significativas
para o Espírito Santo. É um grande
balde de água fria.”

O superintendente do Sindicato
das Empresas de Transportes de
Cargas no Estado (Transcares),
Mario Natali, disse que apesar do
setor não ser impactado direta-
mente, há uma preocupação, en-

quanto cidadão, que essa operação
p e rd u re.

“O fornecimento de carvão, por
exemplo, pode ser afetado e trazer
prejuízos a outras indústrias. O
momento econômico já é delicado,
se não temos o comércio, importa-
ções e exportações fortes, a ten-
dência é que toda a cadeia de ativi-
dades seja impactada.”

O presidente da Federação do
Comércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo do Estado (Fecomércio-ES),
José Lino Sepulcri, enfatizou que
o problema do pó de minério e
carvão precisa ser solucionado, já
que traz inúmeros transtornos pa-
ra a população.

“Entendemos que uma interdi-
ção longa pode ser prejudicial,
nesse momento que já é difícil,
mesmo assim cabe agora à Vale to-
mar as providências necessárias
para reduzir a poluição.”

D I V U LG AÇ ÃO

R O B E RTO de Souza: retração

Afirmação é do
advogado de defesa
da empresa, Sergio
Bermudes. Para ele,
Vale não terá como
escoar a produção local

PARTICIPARAM DESTA REPORTAGEM: Daniel Figueredo, Dayane Freitas,
Eliane Proscholdt, Fábio Andrade e Francine Spinassé

“Essa decisão cria uma catástrofe
econômica”, afirmou o advogado
Sergio Bermudes, que defende a
mineradora no caso.

Para o advogado, a decisão do
juiz federal tem repercussões glo-
bais, devido à cotação internacio-
nal. “Espero que o juiz reavalie sua
decisão, porque ela está dilaceran-
do a economia do País num mo-
mento tão crítico. A liminar dada é
contra um problema existente há
vários anos, e é lamentável o juiz
agora suspender as atividades do
porto”, argumentou Bermudes.

REL ATÓRIO
Outro dado que mostra os possí-

veis impactos da interdição do ter-
minal portuário é o do relatório de
analistas do Bradesco BBI.

De acordo com o texto, se a in-
terdição durar mais que quatro

dias, a Vale terá de suspender ope-
rações no Sistema Sudeste.

O Bradesco BBI calcula que,
considerada a capacidade de pro-
dução do Sistema Sudeste da Vale,
de 115 milhões de toneladas, e um
custo caixa de produção de US$ 35
(R$ 143,8) a tonelada, conforme
cálculos da instituição financeira,
a Vale pode perder, potencialmen-
te, US$ 175 milhões (R$ 719,4) de
sua geração de caixa medida pelo

Ebitda (lucro antes de juros, im-
postos, depreciação e amortiza-
ções) por trimestre. A perda foi
calculada considerando o atual
preço do minério de ferro em US$
41 (R$ 168,5) a tonelada.

O fechamento de Tubarão veio
em momento turbulento para a
empresa. A Vale passa por situação
de estresse, com o recuo dos pre-
ços da commodities, a desacelera-
ção da China e o impacto do rom-

pimento da barragem da Samarco,
em Minas Gerais.

Sua ações preferenciais acumu-
lam perda de 34,4% em 2016. E ela
corre o risco, inclusive, de perder o
título de maior mineradora do
mundo para a Rio Tinto. A anglo-
australiana estima produzir 350
milhões de toneladas de minério
de ferro neste ano, enquanto a Va-
le, entre 340 milhões e 350 mi-
l h õ e s.

“Qualquer alteração
ou ameaça de

queda ainda maior da
produção pode acarretar
em mais demissões”Roberto Pereira de Souza, Sindimetal
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